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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUI
GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL FÁBIO NOVO

PROJETO DE LEI NO ] DE DE DE 2023

LIDO NO EXPEDIENTE

EM, r t / ' \ / ,':
n* Autoriza o Poder Executivo a promover o

pagamento de auxílio-aluguel às mulheres
vítimas dê violência doméstica e familiar no
âmbito do Estado de piauí e dá outras
providências.

v-tl*1,u
1c Secretário

O GOVERNADOR DO ESTADO DO pAUí, Faço saber que o poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Governo do Estado de piauí autorizado a promover opaga.mento de auxílio-aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica e
familiar no âmbito do Estado de piauí.

Art. 2o O auxílio de que trata a presente Lei será destinado às
mulheres que, por conta da violência doméstica e familiar sofriOa, nao pàOem
retornar ao seu lar, devendo atender aos seguintes critérios:l- comprovar ter renda familiar anterior à separação de até dois
salários mínimos;

ll - comprovar não possuir parentes de até segundo grau em linha
reta ou colateral no mesmo município de sua residência;

. lll - ter medida protetiva expedida de acordo com a lei í 1.340, de 7
de agosto de 2006 - Lei Maria da penha;

- lV - comprovar estar em situaÉo de vulnerabilidade social, de
forma a não conseguir arcar com suas despâsas de moradia.
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Art. 30 Será prioízada a concessão do benefício às mulheres em
situação de vulnerabilidade social que possuírem dois ou mais filhos menores
de idade.

Art. 40 O valor do auxílio será definido pelo poder Execuüvo entre
R$ 500 e Rg 1.000 levando em conta os preços praticados no mercado de
aluguel do Piauí, tamanho da famíria e a regiãoonde o imóvel seÉ alugado; ea concessão do mesmo será pelo período de 12 meses, poden-do ser
pronogado por igual período mediante justiÍicativa técnica do serviço social.

Parágrafo único O benefício do auxílio_aluguel seiá efetivado
indepêndentemente da concessão de outros benefícios sociais.

Art. 50 Serão admitidos todos os meios legais de provas para a
comprovação do estado de vurnerabilidade, sendo necelsária ópia da medida
protetiva de urgência, para crmprovar a violência.

Art.6'O retorno da mulher ao convívio junto ao agressor e acessação dos efeitos da medida protetiva de urgência d-everáo sei
imediatamênte comunicados no sentido de suspender o benefício, soo pena
de responsabilização penal.

. AÍt 70 As despesas.99m a execução da presente lei conerão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário,
devendo atendêros dispostos daLeig.742, de 07 de dezembro de 1993.

Art. 8o O poder Execulivo podeÉ promovêr convênios com osmunicípios, através do Sistema único de Assistência Sociaf (SUn§), para
atender os dispostos na presente lei.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na dala da sua publicação.

PALÁCO PETRôN|O PORTELA, em Teresina_piauí, em í9 deabril de 2023.
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JUSTIFICATIVA

A pesquisa realizada entre agosto de 2021 e janeiro de 2022 pela
Rede de Observatórios de Segurança constatou que, a cada 72 horas, uma
mulher é vítima de violência doméstica e familiar no Piauí e apontou a
fragilidade da rede de acolhimento dessas mulheres no Estado,
principalmente diante do número reduzido de casas-abrigo.

O auxílio-aluguel proposto pelo Projeto de Lei, que é uma opção às
casas-abrigo presentes em poucas cidades do Piauí, tem como objetivo
fundamental proteger a vida e a integridade física das mulheres que sofrem
violência em seus lares à medida que ajuda as mesmas a se afastar da
convivência com o agressor.

A grande maioria das vítimas de violência doméstica é dependente
financeiramente e não possui renda suficiente para arcar com as despesas
de moradia no momento em que necessita deixar a residência de forma
repentina para fugir do agressor, evitando lesões graves e a morte.

Segundo o lnstiluto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
em 2018, somente 2,4o/o dos municípios brasileiros - ou 134 cidades do
Brasil - contavam com casas-abrigo de gestão municipal. Nos Estados
existiam apenas 43 casas-abrigo, todas com localizaçáo sigilosa; sendo
que Sáo Paulo, o maior estado, só tinha 14 unidades.

Nos órgãos de segurança, há muitos relalos de mulheres que após
sofrerem violência doméstica e familiar náo tiveram para onde ir com os
filhos ou foram obrigadas a morar de favor na casa de parentes e amigos,
sofrendo também com a falta de alimentos básicos para a sobrevivência.

A mulher vítima da violência doméstica e familiar fica totalmenle
vulnerável e isso pode acanetar outras violências, devendo, desta forma,
esta família ser acolhida pelo poder público; até mesmo para preservar a
vida e a integridade flsica.

Com o pagamento do auxíliealuguel voltado para as mulheres
vítimas de violência doméstica, retirando-as de espaços onde sofrem
violência, o Estado está cumprindo seu dever constitucional de assegurar
assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando
mecanismos para coibir a violência no âmbito das relaçôes familiares.
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E importante ressaltar que a Lei Federal 8.742, de 07 de dezembro
de 1993, que regulamenta a organização do Sistema Unico da Assistência
Social (SUAS) prevê a proteçáo social, que visa à garantia da vida, à
redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente a
proteçáo à família, à malernidade, à infáncia, à adolescência e à velhice.

A referida lei prevê benefícios eventuais às pessoas que estejam
em situações de vulnerabilidade temporária, determinando que o eslado
deverá destinar os recursos aos municípios para o pagamento destes
benefícios eventuais.

Além do mais, é um ato humanitário o poder público acolher as
mulheres em situaçáo de vulnerabilidade temporária e que já sofreram
violência ao longo de suas vidas por conta de um relacionamento violento;
e que, para resguardar a sua própria integridade física e a de seus Íilhos,
resolveram de afastar do ambiente do agressor em busca de paz e de uma
melhor condição de vida.

O presente Projeto de Lei constitui-se como proposta meramenle
aulorizativa do Poder Legislativo ao Poder ExecrÍivo, dependendo,
portanto, da conveniência e oportunidade de Administração pública, frutos
de seu poder discricionário, em proceder à criação do auxílio-aluguel ou
aluguel social de forma temporária.

Diante do exposto, solicito aos nobres deputados a aprovação da
presente propositura, que é de grande importáncia para a sociedade do
Piaui e, especialmente para as mulheres vítimas da violência doméstica e
familiar que precisam de amparo do poder público.

PALÁCIO PETRONTO PORTELA, em Teresina-piauí, em í9 de
abril de 2023.
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